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RESUMO
O experimento mental dos “zumbis filosóficos” sempre suscita a 
possibilidade de se especular sobre a condição humana. Um zumbi 
filosófico nada mais é que um ser desprovido de consciência; um ser 
que, ao sentir uma agulhada em seu dedão, grita, geme, contorce-
-se de dor, chora etc., mas nada sente acerca da dor. A questão que 
desejamos levantar neste artigo, ainda em fase preliminar, é a de que 
se seria possível a existência de zumbis filosóficos epifenomênicos, 
afinal, para o epifenomenalismo, o plano mental constitui-se num 
mero by-product, um fenômeno subalterno da natureza completa-
mente descartável, mas que ainda existe na escala evolutiva. Assim, 
especularemos a respeito da “propriedade energética” que envolve 
os seres biológicos tendo em vista a adaptação, sejam eles seres 
humanos “normais” ou zumbis filosóficos. Nossa hipótese é a de 
que, tendo em vista os argumentos filosóficos e biológicos atuais, 
nada teríamos a dizer sobre a efetiva possibilidade de existência de 
zumbis, de modo que o epifenomenalismo ainda se sustenta enquanto 
uma tese viável.
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THE PLAUSIBILITY OF EPIPHENOMENALISM BY ANALYZING THE ARGUMENT 
OF “PHILOSOPHICAL ZOMBIES” (PHILOSOPHY AND NATURALISM)
ABSTRACT
The thought experiment of “philosophical zombies” always raises 
the possibility of speculating about the human condition. A philoso-
phical zombie is nothing more than a being devoid of conscience; so 
a being that when you feel a prick in your thumb, screams, groans, 
writhes in pain, crying, but nothing feels about pain. The question we 
wish to raise in this article, still in preliminary stage, is that it would 
be possible to have epifenomênicos philosophical zombies, after all, 
to epiphenomenalism, mental plan constitutes a mere by-product, a 
subaltern phenomenon of nature completely disposable, but which 
still exists in the evolutionary scale. So, speculate about the “energy 
property” involving biological beings with a view to adaptation, they 
are “normal” humans or philosophical zombies. Our hypothesis is 
that, given the current biological and philosophical arguments, we 
would have nothing to say about the actual possibility of zombies, 
so that epiphenomenalism still holds up as a viable thesis. 
Key-words: Qualia; epiphenomenalism; naturalism; evolution; 
Natural Selection.
1. INTRODUÇÃO
Experimentos mentais sempre foram recursos muito utilizados em 
filosofia desde tempos remotos. A distinção entre aparência e realidade, 
por exemplo, foi brilhantemente ilustrada por Platão com seu “mito da 
caverna”. O experimento mental acerca da possibilidade do livre-arbítrio, 
do filósofo medieval Jean de Buridan, ilustrado pelo argumento que ficou 
conhecido como “argumento do asno de Buridan” seria algo igualmente 
notável. Outro bom exemplo de experimento intelectual que versa sobre a 
possibilidade ou não do livre-arbítrio é o famoso “demônio de Laplace”, 
concebido por Pierre Simon Marquis de Laplace, que defende o determi-
nismo. O argumento do “gênio maligno”, formulado por Descartes, que 
versa acerca de uma entidade onisciente e onipotente, que faz que tudo o 
que julgamos ser verdadeiro seja um embuste, tendo em vista sua posição 
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de que um conhecimento seguro e inabalável é realmente possível mediante 
introspecção é outro bom exemplo de que experimentos mentais são bons 
definidores de conceitos, e ilustram muitíssimo bem problemas filosóficos 
aparentemente inextricáveis.
No que diz respeito à recente filosofia da mente, por exemplo, o 
“argumento do conhecimento”, formulado por Frank Jackson, define muito 
claramente a diferença que existe entre conhecimento físico ou de tercei-
ra pessoa, do conhecimento fenomenológico, de primeira pessoa. John 
Searle, com seu “argumento do quarto chinês”, igualmente, ilustra muito 
claramente sua convicção de que a semântica distingue-se da sintaxe no 
que diz respeito à ideia de que máquinas poderiam pensar. Thomas Na-
gel, com sua ideia de que nos imaginemos no lugar de um morcego, nos 
convida a abrir mão do fisicalismo, em prol de uma ciência mais “larga”, 
que abranja cientificamente a subjetividade ou a perspectiva de primeira 
pessoa. Os exemplos de experimentos mentais definidores de conceitos, 
ilustrativos e instigadores intelectualmente, são inúmeros. O argumento 
dos “zumbis filosóficos” é mais um exemplo de experimento mental ex-
tremamente válido no que concerne a fazer-nos refletir criticamente sobre 
nossa condição de seres humanos.
Neste artigo exploraremos, especificamente, o “argumento dos zum-
bis filosóficos” (que se coloca como uma possível crítica ao funcionalismo) 
com o intuito de refletirmos sobre a plausibilidade do epifenomenalismo 
dos estados mentais. Isto porque, se num hipotético mundo de zumbis ou 
de seres humanos sem qualia, evolutivamente, pode ser ou não que não 
haja diferença alguma em relação ao nosso mundo composto por seres 
humanos com qualia. Caso não haja, evolutivamente, não haveria diferença 
entre tais mundos no que concerne à economia energética (conceito que 
exploraremos adiante), então o epifenomenalismo se sustenta como uma 
perspectiva filosófica plausível. Efetuando uma pesquisa de ordem natu-
ralista, mediante estudos de autores de formação tanto filosófica quanto 
científica, efetuaremos um escrutínio acerca de tais problemas.
2 O EPIFENOMENALISMO
O epifenomenismo, ou epifenomenalismo, surge no século XIX, 
especificamente, nos trabalhos do biólogo T. H. Huxley (1898), bem 
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como dos escritos do filósofo Shadworth H. Hodgson (1865). O epifeno-
menalismo caracteriza-se por ser uma postura filosófica que consiste na 
visão de que os conteúdos e estados mentais são causalmente nulos às 
bases físicas que lhes deram origem, mais ou menos como as sombras de 
animais que projetamos na parede ao brincarmos, que são causalmente 
nulas aos movimentos de nossas mãos. Remontando à mais pura tradição 
fisiológica e fisiopatológica do século XIX, o zoólogo Karl Vogt (1988), 
fazendo menção a Etienne de La Mettrie (um materialista convicto), afirma 
que o pensamento está para o cérebro na mesma relação em que a bile 
está para o fígado ou a urina para os rins. Tal metáfora também foi usada 
pelo psiquiatra alemão W. Griesinger (1987). A metáfora mais conhecida 
que ilustra tal posição é a da mente sendo entendida enquanto a fumaça 
que sai do escapamento de uma locomotiva (T. H. HUXLEY) que, sendo 
causada por esta, em contrapartida, nada causaria à locomotiva, apenas 
a acompanharia. A principal crítica dirigida contra esse tipo de materia-
lismo radical é sua evidente “contraintuitividade”, afinal, se movo meus 
dedos neste momento ao digitar este texto é porque meus atuais estados 
mentais “fazem” que meus dedos se movam. Críticas pontuais dirigidas 
ao epifenomenismo podem ser encontradas em W. James (1983b), Maslin 
(2009), Bunge (1995), Humphreys (1997), entre outros.
No presente artigo, mediante estudo do experimento mental dos 
“zumbis filosóficos”, nos ateremos unicamente no seguinte argumento 
contra o epifenomenalismo: por que a consciência fenomênica emergiu 
ao longo da evolução? Pois se ela trouxe vantagem seletiva, isso parece 
indicar que a consciência teria poderes causais. A alternativa dos epife-
nomenalistas seria de que a consciência é um subproduto, sem vantagem 
seletiva, contudo, nos parece soar estranho que algo tão “diferente” quanto 
o mental tenha surgido, apenas, como um apêndice. E mais: por que, tendo 
em vista a evolução biológica, no plano mental, as ideias parecem fazer 
algum sentido? Umas associando-se a outras num fluxo permanente e cons-
tante? Por que haveria de ter esse continuum mental, já que tudo é cerebral 
e a mente um apêndice? E mais: por que a coerência desse continuum?
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3 ZUMBIS FILOSÓFICOS 
3.1 Thomas Nagel e Robert Kirk
O experimento mental dos “zumbis filosóficos”, até onde se sabe, 
mesmo que formulado indiretamente por Thomas Nagel (que obviamente 
inspirou-se em Locke, 1999), assenta-se, em Nagel (1970), na ideia de que 
uma crítica contra o funcionalismo poderia ser concebida (muito embora 
nesses artigos Nagel não mencione propriamente o termo “zumbi”). Em 
seu artigo de 1970, Nagel fornece a seguinte convicção:
Eu posso conceber meu corpo fazendo exatamente o que ele está fazendo 
agora, dentro e fora, com causação completa de seu comportamento (in-
cluindo comportamentos tipicamente autoconscientes), mas sem qualquer 
dos estados mentais que eu estou agora experimentando ou qualquer outros. 
Se isso é realmente pensável, então os estados mentais devem ser diferentes 
dos estados físicos corpóreos (NAGEL, 1970, p. 401-2 [tradução do autor]).
Contra o funcionalismo, as ideias de Nagel (1970), já expostas, 
articulam-se contra a convicção por parte dos funcionalistas de que os 
estados mentais caracterizam-se pelo papel causal que desempenham entre 
estímulos sensíveis, entre outros estados mentais e respostas comporta-
mentais (este seria um resumo um tanto canhestro do funcionalismo).1
Robert Kirk (1974), em meados dos anos de 1970 do século XX, 
inspirado nos escritos de Thomas Nagel, de 1970, escreve um artigo 
seminal acerca do que ele chamou de “argumento dos zumbis” (zoom-
1 Quanto ao funcionalismo, podemos dizer que tal posição, em filosofia da mente, carac-
teriza-se pela tese de que é possível fazer abstração, no estudo dos processos cognitivos, 
de uma particular instanciação material (física, biológica) dos processos mentais. Esses 
processos poderiam ser descritos exclusivamente em termos de uma organização funcional 
da mente, em que, por exemplo, “módulos” desempenhariam funções especificadas por 
relações de processamento entre a entrada (input) e a saída (output). Os estados men-
tais são caracterizados exclusivamente por suas inter-relações funcionais, podendo ser 
“instanciados” nos mais diversos materiais, seja em silício, seja em estruturas biológicas 
como os cérebros dos animais (ABRANTES, 1993, p. 11). A hipótese funcionalista geral 
delineada anteriormente por Abrantes (1993), nas quais instâncias materiais sustentam os 
estados mentais e são entendidas como não sendo determinantes para a real compreensão 
dos fenômenos mentais, podem ser encontradas com frequência associadas a algumas 
variantes de funcionalismos de máquinas.
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bie argument). Nesse convite intelectual, Kirk nos instiga a pensarmos 
em um ser humano que, gradualmente, vai perdendo suas qualidades 
fenomênicas ao longo do tempo. Primeiramente, perdendo a sensação 
de dor, em seguida, a das cores, depois, a sensação do olfato, depois, as 
sensações gustativas e, em seguida, as sensações táteis. Entretanto, e o 
que é mais surpreendente, o indivíduo que perde todos os seus qualia ou 
qualidades fenomênicas, grita ao ser espetado por uma agulha, refestela-
-se com expressões de prazer ao degustar um hambúrguer, enfim, mesmo 
não possuindo qualia, o zumbi de Kirk age como se sentisse, como se 
possuísse qualidades fenomênicas. Quando espetado por uma agulha, 
por exemplo, ele pula, geme, grita, contorce-se, porém, nada sente. 
Constatando ou percebendo essa disfunção entre seus comportamentos 
(pular, gemer, gritar), e tendo em vista que nada sente de fato, o zumbi 
de Kirk é hospitalizado, internado num sanatório qualquer. Após certo 
tempo de internação, o sujeito passa a se comportar (Kirk não explicita 
como) como um indivíduo detentor de qualia e recebe alta. Conforme o 
tempo vai passando, após a alta, suas sensações vão lhe sendo restituídas 
(uma por vez) e o indivíduo não se contém de alegria, que a expressa em 
seu comportamento. O ponto central a ser extraído do zumbi filosófico 
de Kirk é que a perda gradual dos qualia manifesta-se completamente 
no comportamento do zumbi, de modo que ele percebe que perdeu seus 
qualia e consegue verbalizar essa insólita situação.
3.2 David Chalmers
Já no que tange aos zumbis filosóficos, concebidos por David Chal-
mers, em seu The Conscious Mind (1996), pode-se dizer que estes não 
sabem que são zumbis, de modo que eles também afirmam, como nós, 
seres humanos normais, que têm uma clara intuição de que são conscien-
tes e que possuem qualia. Nessa ordem de razões, seria impossível um 
zumbi descobrir que é um Zumbi. Com isso, ou seja, sendo um zumbi 
uma criatura em tudo semelhante a nós, só que sem qualia e, não saben-
do que não possuem qualia, pois manifesta todos os comportamentos de 
quem os possui, e de fato, relata qualidades fenomênicas, como saber se 
nós (humanos detentores de qualia) somos ou não um zumbi? O próprio 
Chalmers em seu livro de 1996 sugere que isso implica diretamente no 
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fato de que podemos estar terminantemente enganados sobre nossas con-
vicções mais arraigadas.
Chalmers é um dualista de propriedades. Para ele, o fenomenológi-
co, mesmo emergindo de propriedades funcionais e físicas, não pode ser 
reduzido a estas. Chalmers parte do princípio de que sabemos que somos 
conscientes, e esse autoconhecimento é crucial em seu corpus teórico. Assim, 
quando efetuamos juízos sobre nossas experiências, fazemos não porque 
supomos que as temos, mas sim porque sabemos, temos a plena certeza de 
que as possuímos. Se minha mente se encontra letárgica neste exato momen-
to porque acabei de beber muito suco de maracujá, hipoteticamente, para 
Chalmers, esse meu juízo sobre o meu torpor mental não está relacionado à 
sensação de estranheza mental propriamente dita. Analogamente, falando de 
qualia (seja ele qual for), isso não quer dizer que eu, de fato, possua qualia. 
Para Chalmers, em resumo, os juízos são elaborados independentemente das 
experiências subjetivas, e isso, a rigor, deve-se necessariamente conciliar-se 
com a assunção de que todos nós somos realmente sujeitos da experiência.
Tendo em vista a assunção de que Chalmers (1996) compreende que 
a própria experiência seria irrelevante para explicar os juízos qualitativos 
(o que julgamos problemático), então não temos modo de saber que possu-
ímos experiências qualitativas. Se o conhecimento pode ser analisado como 
crença verdadeira e justificável, então não podemos dizer que possuímos 
conhecimento seguro acerca de nossos próprios qualia; isto porque nos 
falta a conectividade da propriedade de justificação. Um zumbi filosófico 
crê por A mais B que possui qualidades fenomênicas, mas, de fato, não 
as possui, ou melhor, é incapaz de verbalizar seus reais estados mentais. 
Nada justifica sua crença de possuir qualia (ou de expressar e verbalizar 
seus estados de consciência). Com isso, o problema que se coloca é: como 
justificarmos nossas crenças nos qualia, sendo que os qualia são irrelevan-
tes na justificação de nossas crenças (por mais que pareçam irrelevantes? 
Será? Perguntemo-nos!). Nesse ponto Chalmers se engana, pois mesmo 
num estado alterado de consciência (que pode ser induzido por suco de 
maracujá) Chalmers, a esse respeito, julga que somos tão íntimos e fami-
liarizados com a autoapreensão de nossas qualidades fenomênicas, que, por 
si só, tal autoconhecimento de nossas experiências qualitativas constitui-se 
num “dado natural”, algo evidente por si só e irrefutável.
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Essa indiscernibilidade entre um zumbi filosófico e a real condição 
humana, para Chalmers (1996), acarreta a ideia de que, funcionalmente, 
zumbis filosóficos seriam completamente indiscerníveis de um ser huma-
no biológico. Eu, Daniel, estudante de filosofia e aspirante a intelectual 
minimamente razoável, ao ser queimado por uma chama (como a de um 
isqueiro, por exemplo), sentiria dor, essa dor se expressaria mediante gritos 
e gemidos, contorções faciais, afastamento de minha mão do que me causa 
dor etc. Um zumbi filosófico, tal qual concebido por Chalmers, expressaria 
a mesmíssima reação de gritar, gemer, contorcer sua feição, afastar-se do 
fogo etc., só que ele não possui qualia, ou experiência consciente.
4. JUÍZOS FENOMÊNICOS (PARADOXOS)
Chalmers, como dissemos, é um filósofo de orientação dualista. Para 
ele, o fenomenal não pode ser reduzido ao plano físico por uma série de 
razões que não convém explicitarmos no presente texto. Porém, Chalmers 
discrimina o “paradoxo dos juízos fenomênicos” como o maior empecilho 
enfrentado por sua teoria não reducionista da mente. No que tange à rela-
ção entre juízos psicológicos e juízos fenomênicos, Chalmers levantará a 
questão de que a autorreferência pode ser determinante na plausibilidade 
ou não de zumbis filosóficos. Por exemplo: todos os aspectos funcionais 
podem estar envolvidos entre Z1 e Z2. Z1 (como um bom punk das antigas) 
pode sentir com extrema sensibilidade a canção “Vampira”, dos “zumbis do 
espaço”, por exemplo. Ele pode cantar ou berrar, agitar a cabeça, agitar-se 
corporeamente dançando, sentir intimamente a “levada” e a letra dessa 
canção; porém, seu irmão gêmeo Z2 pode pular e gritar, descabelar-se, 
agitar-se ao som dos “zumbis do espaço” e, no entanto, nada sentir, ou 
seja, poderia ser que Z2 nada sentisse do ímpeto proveniente das letras 
dos “zumbis do espaço” (mesmo podendo verbalizá-la e refletir sobre ela). 
“Talvez este exemplo de pensamento tenha sido infeliz.” Vamos a outro:
Imaginemos agora que Z2 (nosso zumbi) experimente os mais varia-
dos tipos de queijos. Ele come queijos e se refestela com tais degustações. 
Alguém poderia perguntar a Z2 se ele prefere queijo parmesão ou queijo 
meia cura. Z2 diz preferir queijo meia cura, mas sendo que Z2 não possui 
qualia (discernimento sensível de cores, sensações auditivas, olfativas, tá-
teis e qualidades gustativas), será que a posição de Z2 em preferir o queijo 
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meia cura baseia-se numa experiência fenomenológica, ou num aspecto 
da realidade que poderíamos chamar, por falta de um termo melhor, de 
aspecto psicológico ou funcional?
5. DIMENSÕES PSICOLÓGICA E QUALITATIVA
Qualidades psicológicas, a rigor, invariavelmente dizem respeito a 
“propriedades funcionais” da psique humana. Os processos cognitivos, 
por exemplo, que se articulam mediante uma estrutura formal, tal qual 
“se minha namorada está chateada comigo, e se eu a amo, então devo me 
esmerar para que a reconquiste (seja preparando um belo jantar a dois, seja 
enviando-lhe flores ou bombons etc.)”. Num exemplo clássico de processo 
cognitivo, pode-se dizer que se minhas convicções sublunares ou galile-
anas não bastam para explicar o movimento das estrelas e planetas, por 
exemplo, então devo fazer uso das ideias de Isaac Newton que, explicando 
os movimentos e fenômenos sublunares, também (com basicamente os 
mesmos conceitos de Galileu) explicou a dinâmica de interações entre os 
corpos celestes supralunares (sol, lua, planetas, estrelas). O mesmo vale 
para o comportamento: na perspectiva funcionalista, a ideia básica é que os 
estados mentais caracterizam-se pelo papel causal que desempenham entre 
estímulos sensíveis, outros estados mentais e respostas comportamentais. 
Contudo, partimos do princípio, neste artigo, de que uma disjunção muito 
precisa entre estados psicológicos e estados qualitativos não seria possível. 
Como tenho problemas de coluna, o que me impede de cortar minhas unhas 
dos pés, invariavelmente recorro a pedicuros. Pois bem, hoje, fui a um e, 
conforme ele ia cortando minhas unhas, lixando meus pés e passando base 
em minhas unhas, posso dizer que todo esse processo é funcional; pois 
funcionalmente, a noção básica é que os estados mentais configuram-se 
pelo “papel causal” que desempenham entre estímulos sensíveis, estados 
mentais e respostas comportamentais. Meu papel causal, nesse caso do 
pedicuro, consistiu em que ele de fato cortasse as minhas unhas. Os estí-
mulos sensíveis seriam as sensações desse corte de unha, já as respostas 
comportamentais para a minha dolorosa consulta pelo pedicuro foram o 
meu desconforto ao calçar meu All Star após a sessão.
 Juízos psicológicos, invariavelmente, fazem menção à noção fi-
losófica de “atitudes proposicionais”. Nesse sentido, pode-se dizer que 
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uma atitude proposicional seria algo que pode ser concebido como sendo 
uma atividade ou estado mental relacional, de um indivíduo (ou organis-
mo), atrelado ou conectado, de alguma forma, a uma proposição. Eles 
(os pensamentos proposicionais) são, muitas vezes, assumidos como os 
componentes mais simples do pensamento, podendo expressar significados 
de conteúdos mentais “falsos” ou “verdadeiros”.2 De modo mais intuitivo, 
podemos caracterizar uma atitude proposicional como um tipo de atitude 
que implica que uma pessoa pode ter diversas posturas mentais para uma 
proposição, por exemplo, acreditar que o São Paulo é o melhor time de 
futebol do mundo e não o Barcelona; preferir a pinga do bar do Miguel 
em vez da pinga do bar da dona Rosa; desejar ser tão famoso e talentoso 
como Amy Winehouse; temer parecer tão bizarro e ridículo como Michael 
Jackson ou estar apreensivo ao cortar minhas unhas dos pés. O que se deve 
atentar em tais exemplos é que todos eles exibem intencionalidade, ou 
seja, são proposições ou estados mentais direcionados a um dado objeto.3
 Essas noções “objetivantes”, por assim dizer, que versam sobre 
relações entre fatos do mundo e expectativas entre eles, são substancial-
mente distintas da dimensão subjetiva, universo dos qualia. É claro que 
há intelectuais que procuram não dicotomizar tanto as perspectivas de pri-
meira e terceira pessoa, por exemplo, Dretske [1995], Janet Levin [1991], 
Ryle [2000], outros; entretanto, uma série de pensadores contemporâneos 
considera que a assimetria entre o físico ou objetivo e a subjetividade da 
experiência consciente são aspectos da realidade completamente incom-
patíveis (ideia com a qual estamos de pleno acordo). Nessa perspectiva, 
estariam pensadores como o epifenomenalista Daniel Wegner (2003), 
Willian Robinson (2007), Frank Jackson (1982), David Chalmers (1996) 
e Thomas Nagel (1980), por exemplo.
2 Um exemplo de conteúdo mental verdadeiro é que estou agora diante do computador 
tentando escrever um texto inteligível e esclarecedor, que possa ser de alguma valia a 
estudantes em filosofia da mente. Já um bom exemplo de conteúdo mental enganoso é o 
que a cidade de São Paulo, neste exato momento, passa por um terremoto de magnitude 
seis na escala Richter. 
3 Um estado intencional, para Searle (1995), seria a definição básica (de acordo com Franz 
Brentano) da intencionalidade como uma propriedade lógica de um ser sobre um objeto, 
embora ele geralmente substitua estados de relações para os objetos.
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Thomas Nagel (1980), em seu famoso experimento de pensamento 
datado de 1974, mas que, para os nossos propósitos, utilizaremos sua 
reedição de 1980, nos convida a pensarmos como seria ser um morcego: 
What is it like to be a bat? Morcegos voam, dormem de ponta cabeça, 
movimentam-se por ecolocalização etc. Nós, seres humanos, obviamente, 
não procedemos de tal maneira. A ciência física, com todo o seu rigor ex-
perimental e conceitual, jamais poderia nos dizer como é ser um morcego, 
por mais que ela (a ciência) saiba o que é ecolocalização, o que significa 
alimentar-se de pequenos insetos etc., mas o que devemos tem em mente 
é que “ser um morcego” constitui-se em “toda uma vivência subjetiva das 
mais relevantes” e que é metafisicamente inalienável a cada organismo. 
Se isso for assim, o fisicalismo deixa de fora de seu arcabouço teórico-
-conceitual as qualidades fenomênicas. Frank Jackson (1982), num artigo 
precioso datado de 1982, imagina uma neurocientista (chamada Mary) que 
sabe absolutamente tudo sobre cores. Seus espectros, quando discernidos 
por um prisma, seus comprimentos de onda, seus processos cerebrais, 
quando captados pelo nervo óptico, seus processamentos mais intrincados 
no córtex visual, enfim, Mary sabe tudo a respeito do que há para se sa-
ber sobre cores; porém, sendo educada por toda a vida numa sala preto e 
branco, estudando mediante livros e televisores em preto e branco, nossa 
neurocientista jamais experienciou uma cor sequer. A questão que Jackson 
nos convida a pensar é: será que, ao sair de sua triste sala, Mary obterá 
um novo acréscimo informacional relevante? A resposta de Jackson, como 
é de se esperar, será que sim, Mary obterá fenomenologicamente um novo 
tipo de conhecimento que até então desconhecia. E mais: esse novo tipo 
de conhecimento fenomenológico é da mais alta relevância! A pergunta 
que colocamos agora é: será que o fisicalismo, ou a visão de que tudo no 
universo pode ser descrito, postulado objetivamente e explicado pelos con-
ceitos e recursos epistemológicos da ciência física, de modo que a visão 
é uma descrição completa da realidade? Como os argumentos de Nagel 
(1980) e Jackson (1982, 1986) dão a entender, e parodiando Shakespeare: 
existem mais coisas entre o céu e a terra do que supõe nossa vã filosofia 
(e física [acrescentemos])?
No que tange aos aspectos qualitativos do mental, para que o nosso 
discurso não soe demasiado confuso, estabeleçamos o que entendemos por 
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qualidade. Chalmers (1996), referindo-se às qualidades da experiência (que 
remetem às qualidades secundárias em Locke, 1999),4 arrola como sinôni-
mos as noções e palavras de “experiência fenomênica”, qualia, experiência 
consciente, “consciência” (conscious) ou simplesmente “experiência”.
Como pudemos observar, as qualidades primárias inerentes aos 
objetos do mundo físico, caracterizados por figura, extensão, formato, 
movimento etc., quando apreendidas pela sensitividade ou, por que não 
pelo intelecto humano, deixam de ser meras quantidades e tornam-se, em 
nossa mente, em qualidades subjetivas ou secundárias. A “vermelhidão” da 
maçã que agora saboreio adquire evidentemente uma dimensão no mínimo 
diferente do vermelho presente na maçã existente na natureza e de seus 
correlatos enquanto saboreada: o morango, a cereja, a acerola madura do 
pé, o vermelho de minha blusa etc., enquanto estão nos objetos físicos, 
exteriores à minha mente, seriam qualidades primárias, agora, quando 
apreendidas pelo meu intelecto, ou para usar um jargão de Locke, quando 
estão em minhas ideias, seriam qualidades secundárias.
 As implicações acerca da aceitação de Chalmers (1996) da plau-
sibilidade de zumbis filosóficos acarretam inúmeras incongruências em 
seu dualismo naturalista, de modo que, no artigo que se segue, optamos 
por não problematizarmos as ideias de Chalmers. Assim, analisemos, do-
ravante, a ideia também contida em Chalmers (1996) que versa sobre a 
possibilidade de pensarmos em dois mundos fisicamente idênticos, a saber: 
um mundo como o nosso, composto por seres com qualia, e um mundo 
zumbi, mundo esse onde sendo em tudo semelhante ao nosso mundo, os 
organismos desse mundo não possuiriam experiências fenomênicas.
4 Locke (1999), fornecendo como exemplo a percepção de uma bola de neve, dirá que 
tal bola tem a potência de produzir em nós as ideias de “branco”, “frio” e “redondo”, 
de modo que essas potências de produzir em nós tais ideias, enquanto estão na bola de 
neve, seriam qualidades primárias; e enquanto sensações ou percepções no entendimen-
to, ideias. Feitas tais distinções, Locke dirá que tudo o que se encontra num corpo, ou 
seja, a solidez, a extensão, a figura e a mobilidade, de maneira que por mais que um 
corpo seja dividido, nunca perderá tais propriedades, seriam as qualidades originais e 
primárias (p. 157). Já no que diz respeito às modificações que as qualidades primárias 
provocam no âmbito das ideias, ou quando essas (ideias) são afetadas, percebendo e 
sentindo a solidez, extensão, figura e movimento dos corpos, Locke (1999) dirá que se 
trata das qualidades secundárias.
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6 WORLD ZOOMBIE
Imaginemos dois mundos em tudo identicamente (pelo menos fisi-
camente) iguais: um mundo dominado pelos seres humanos, dotados de 
uma estrutura sociopolítica e econômica absolutamente idêntica. Seres 
humanos que se utilizam da linguagem tal qual nós nos utilizamos. Um 
mundo em que quando queimamos nossas línguas bebendo café, gritamos 
e gememos de dor. Chamemos tal mundo de mundo “Terra” (que é este 
nosso mundo). Pois bem, agora concebamos um mundo em tudo seme-
lhante ou idêntico ao mundo “Terra” (pelo menos fisicamente); porém, os 
habitantes desse mundo, que poderíamos denominar por mundo “Zumbi”, 
teriam a peculiaridade de não possuírem qualia ou experiências subjeti-
vas. Como o mundo zumbi de Robert Kirk, os habitantes desse mundo 
zumbi saberiam que há algo de errado ao perderem gradualmente seus 
qualia. Achariam estranho beber uma cerveja e, de uma hora para outra, 
perceberem que o gosto da cerveja mudou (perdeu o álcool) e a sensação 
de leve embriaguez e de relaxamento não mais se fariam presentes. Em 
tal mundo, um indivíduo qualquer que percebesse tais mudanças seria 
internado numa instituição psiquiátrica, mas, depois de alguns meses, seja 
manipulando o seu psiquiatra, seja acreditando de fato que perdeu seus 
qualia e se acostumou com essa perda, ele retorna ao convívio social.
Para Chalmers (1996), tanto no mundo “Terra”, quanto no mun-
do “Zumbi”, todos acreditam ter qualia. Se no mundo “Terra” há, de 
fato, qualidades fenomênicas entre seus cidadãos, no mundo “Zumbi” 
os qualia inexistem. Porém, o comportamento dos cidadãos zumbis em 
nada se difere dos comportamentos dos cidadãos do mundo “Terra”. Se 
eu me colocar numa mesa com um habitante do mundo zumbi e jantar-
mos camarão, ele fará apreciações como: este vinho é muito bom; este 
camarão é bem agradável, o som ambiente é aprazível etc. Nessa ordem 
de razões, a pergunta que não quer calar é: como diferenciar um ser hu-
mano de um zumbi? Nesse ponto, que é crucial para um posicionamento 
mais consistente, analisemos numa perspectiva naturalista, a viabilidade 
biológica entre um zumbi e um não-zumbi, pois mediante tais análises, 
por que não dizermos “diretamente”, averiguando a plausibilidade do 
epifenomenalismo dos estados mentais, uma postura filosófica altamente 
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anti-intuitiva (mas que preserva o fechamento causal do mundo físico5), 
algo tão caro aos físicos e filósofos contemporâneos, e que incomoda 
tremendamente os adeptos do livre-arbítrio, mas que persistentemente 
ainda se sustenta nos dias de hoje, (até que o princípio da causação 
mental seja, enfim, melhor esclarecido).6
7. EPIFENOMENALISMO E MUNDO ZUMBI
Na seção anterior, imaginamos um mundo “Terra”, constituído por 
seres humanos dotados de qualia, e um mundo “Zumbi”, composto por 
seres fisicamente idênticos a nós, só que sem qualia. Uma questão: se o 
mundo “Zumbi” é fisicamente idêntico ao nosso, presume-se que ambos 
os mundos passaram por processos evolutivos semelhantes (para não dizer 
iguais) ao nosso mundo “Terra”. Já que no mundo “Zumbi” o processo 
evolutivo se deu sem que os zumbis adquirissem consciência, então ela 
(a consciência) não exerceria papel algum na adaptação dessas criaturas. 
Nessa mesma linha de raciocínio, igualmente aqui, neste mundo de hu-
manos, os qualia também não teriam qualquer papel adaptativo, afinal, a 
seleção natural não age acerca de “eventuais” traços que não se efetivem 
sobre o mundo físico.
8. ECONOMIA ENERGÉTICA
Buscando entender o que foi expresso, uma questão recorrente entre 
filósofos de orientação naturalista e biólogos evolucionistas diz respeito ao 
por que e/ou será que a consciência humana passou incólume ao longo de 
todo um processo evolutivo que vem desde tempos imemoriais? Evoluti-
vamente, isto pode ser plausível, pois há traços biológicos que realmente 
passam imodificáveis ao longo do processo evolutivo por representarem 
“traços neutros” no processo evolucionário7 (ponto para o epifenomena-
lismo). Ademais, Stephen J. Gould e Lewontin (1979) asseveram que a 
5 Por fechamento causal do mundo físico, intuitivamente, pode-se dizer que esta seria 
a ideia de que todo o universo físico seria causalmente fechado, não havendo lacunas 
explicativas entre e química e física ou entre a biologia e a psicologia, por exemplo.
6 Causação mental é a ideia de que o plano mental não age causalmente sobre as bases 
físicas (biológicas) que lhe deram origem.
7 O cabelo seria um deles. A cor do sangue, o apêndice, os dentes caninos etc., seriam 
exemplos de que caracteres naturais sem qualquer funcionalidade ainda persistem e, ao 
que tudo indica, num futuro distante deixarão de existir. 
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seleção natural não tem como objetivo a adaptação perfeita às condições 
ambientais, pois a adaptação pode ser meramente “satisfatória”. Nesse 
curso de ideias, o epifenomenalismo dos estados mentais não estaria ainda 
descartado. Contudo, uma questão que Gould e Lewontin (1979) colocam 
é: será que a consciência possui um “traço neutro ou mal adaptativo?” 
Levantamos tal questionamento pelo fato de a consciência povoar quase 
toda nossa vida mental e, principalmente, dispensar uma enorme quanti-
dade de energia corporal. 
Richerson e Boyd (2005), biólogos evolucionistas, especulam que 
todas as adaptações ao meio envolvem necessariamente “trocas” ener-
géticas que ora são vantajosas, ora desvantajosas. Voltemos aos qualia. 
Pode-se pensar que nada nos tornaria não mais adaptados se tivéssemos 
desenvolvido qualia, pois teríamos um gasto extra de energia, sem nada 
em troca, resultando apenas em perdas energéticas. Segundo Richerson e 
Boyd (2005), os ajustes ao meio invariavelmente envolvem “trocas”, ora 
se levando vantagem adaptativa, ora desvantagem adaptativa. A cultura, 
embora tenha nos legado certas mal adaptações (como a exploração do 
homem pelo homem), especula-se que tenha sido propícia para os organis-
mos biológicos capazes de desenvolver a sociabilidade. Com a evolução 
da consciência valeria o mesmo princípio: mesmo que muitas vezes mal 
adaptadas, a dimensão cultural traz grandes vantagens ao processo de 
sociabilidade e organização social (nem sempre harmônico). O mesmo 
princípio valeria para a evolução da consciência. “Talvez” os qualia te-
nham, de fato, um recurso natural que ajuste o nosso comportamento. As 
estruturas cerebrais que sustentam as qualidades fenomênicas necessitam 
de grande dispêndio de energia para tanto.
Voltemos a imaginar um mundo composto por zumbis sem qualia 
e seres humanos normais num mundo com qualia. No mundo zumbi, 
seus habitantes levariam incrível vantagem sobre nós, pois não deman-
dariam reservas energéticas para sustentar os qualia e, funcionalmente, 
executariam tudo o que um ser humano normal executa. Nesse hipotético 
mundo, é natural esperar que os indivíduos com qualia sucumbissem 
aos zumbis quantitativamente, pois lhes faltaria energia, dispensada à 
manutenção dos qualia.
 Flanagan (1997), numa perspectiva evolucionista, considera que a 
consciência foi selecionada não como algo contingente, mas sim como uma 
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adaptação natural, tal quais os fotorreceptores ou o aparelho sensório-motor, 
de modo que a consciência foi reinventada pela natureza tendo em vista sua 
adaptação, e isso inclui os qualia. A essa concepção de Flanagan (1997), 
uma possível interpretação versa sobre uma teleologia ou causa final en-
volvida nessa sua caracterização da evolução do mental.8 Essa questionável 
hipótese baseia-se em exemplos que vão desde o apêndice, que não possui 
função alguma, mas, mesmo assim, compõe o aparelho digestivo humano. 
Mas não sejamos injustos com Flanagan e refinemos um pouco suas posi-
ções: para este, a consciência não foi selecionada como algo contingente, 
mas sim como algo necessário tendo em vista a escala evolutiva. Ora, o 
cabelo humano é contingente, um apêndice é contingente e desnecessário 
e o mesmo se dá com os demais pelos corporais etc. Por que a consciência 
também não poderia ser algo contingente, passível de ser extinta ao longo 
da evolução? Tal questionamento, a rigor, tendo em vista os conhecimentos 
disponíveis atualmente, talvez não seja passível de resolução.
 Em suma, este trabalho, ainda em fase preliminar, onde procuramos 
aprofundar nossas ideias acerca da plausibilidade do epifenomenalismo dos 
estados mentais, tendo como fio condutor sua “razão de ser” na natureza, 
ou seja, sua funcionalidade no que tange a uma possível performance 
na adaptação dos seres vivos na natureza, tendo por base a desconfiança 
de que talvez (precisamos averiguar com cautela) o plano mental seja 
uma mera “sombra” do funcionamento de nossa maquinaria cerebral, se 
coloca apenas como uma organização dos problemas relacionados à tese 
epifenomenalista. Mediante experimentos de pensamentos acerca da me-
lhor adaptação num mundo formado por zumbis, tendemos a permanecer 
numa zona de conforto, não nos posicionando favoráveis ou reticentes à 
perspectiva de Flanagan (1997).
9. NOVAMENTE O EPIFENOMENALISMO (OBSERVAÇÕES FINAIS)
Do breve histórico da posição epifenomenalista já esboçada, onde a 
mente seria apenas um subproduto cerebral, sugerimos que, uma criatura 
sem qualia e em tudo idêntica (fisicamente) aos “seres humanos normais”, 
8 Entendemos que Flanagan (1997) não seja adepto de qualquer tipo de design inteligente, 
mas ao usar a noção de teleologia, as coisas ficam, de fato, um tanto nebulosas.
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talvez seja, ousamos dizer, pelo menos logicamente, realmente possível.9 
Nesse sentido, a questão que se coloca é: como podemos julgar que os 
demais seres humanos não são “zumbis filosóficos”, e, como julgar que 
não somos, já que “agimos” possuindo pavor de agulhadas e queimaduras, 
nojo de arroz estragado etc., e manifestamos verbalmente ou mimicamente 
aquilo que nos incomoda? Para Chalmers, como vimos, zumbis verbalizam 
seus entendimentos, agem efetivamente como se, de fato, possuíssem qualia 
(mesmo não tendo). Chalmers (1996), preocupado com a questão da in-
discernibilidade entre humanos e zumbis no mundo, afirma que nós, seres 
humanos dotados de qualia, simplesmente sabemos que a possuímos, pois 
o contato direto e íntimo que possuímos em nossa experiência subjetiva 
seria o bastante para termos a certeza de possuirmos qualia. Porém, o mo-
vimento acerca da plausibilidade de zumbis filosóficos é sempre circular: 
sendo um zumbi, sua justificação de que não o seria, o que se circunscreve 
apenas na asserção de que ele não é um zumbi, asserção essa que se apoia 
somente em sua introspecção e relato de que possui consciência. Podemos 
pensar que a hipótese sobre ser ou não ser um zumbi soa inconclusiva. 
Mas e no que diz respeito ao epifenomenalismo? Num mundo zumbi 
a mente ou o plano simbólico da realidade definitivamente não existem 
enquanto causas do comportamento, pois tudo o que há são seres em tudo 
semelhantes a nós, mas que são desprovidos de qualia. Mas será mesmo 
adaptativo positivamente um mundo sem qualia? Será mesmo que um ho-
mem primitivo sem qualia levaria vantagem adaptativa sobre nós, seres hu-
manos com qualia? Essa é uma questão das mais especulativas e instigantes.
Voltando a pensar em Flanagan (1997), asseveremos que, para este, a 
consciência está intimamente conectada ao cérebro, de modo que se ela fosse 
um mero epifenômeno, talvez pudéssemos concebê-la como uma espécie 
de exaptação, que nada seria além de uma estrutura independente de sua 
pressão seletiva para exercer uma funcionalidade atual. Segundo Flanagan:
O que é conscientemente acessível é justamente é o que nós mais temos 
necessidade de conhecer: as condições do ambiente sensível, e os fatos 
passados e os eventos. Isso fornece um suporte à ideia de que nossas capa-
9 Ou quem sabe existentes de fato. As crises de “ausência” observadas na epilepsia de 
petit mal são bons exemplos de perfeito funcionamento da maquinaria corporal sem 
consciência.
Revista Páginas de Filosofia, v. 7, n. 1, p.95-114, jan./jun. 2015
112 A plAusibilidAde do epifenomenAlismo mediAnte umA Análise do 
argumento dos “Zumbis FilosóFicos” (FilosoFia e naturalismo) 
cidades conscientes foram selecionadas em função de seu valor adaptativo 
(FLANAGAN, 1997, p. 361 [tradução do autor]).
Como levantamos no início deste texto, experimentos de pensa-
mento constituem-se em ferramentas muito valiosas no que versa sobre 
definir bons conceitos e conduzir a imaginação para sendas ainda pouco 
exploradas, abrindo caminhos para que ciências positivas experimentem 
e conceituem experimentos mentais filosóficos. O argumento dos “zumbis 
filosóficos”, sem dúvida alguma, encontra-se nessa senda. Existindo zumbis 
que, em tudo agem como seres humanos “normais”, faltando-lhes qualia, 
que critérios temos para determinar se esse zumbi é um zumbi? E mais: 
como ter a plena certeza de que não somos zumbis? Segundo observamos, 
Chalmers (1996), afirma que, tacitamente, por meio de introspecção e 
autoconhecimento, teríamos a certeza de que possuímos consciência fe-
nomênica. Entretanto, pensamos isso ser pouco, pois um zumbi também 
poderia, por introspecção, chegar à conclusão de que é um ser humano 
“normal”, detentor de qualia, pois, ao ser espetado com um garfo, por 
exemplo, ele gritaria e manifestaria comportamentos e dor (mesmo que 
de fato ele nada sentisse).
Em suma, entendemos que o epifenomenalismo ainda se sustenta, 
pois tendo em vista a concepção de zumbis desenvolvida por Chalmers 
(1996), não nos parece claro que possa haver uma diferenciação nítida 
entre zumbis e não zumbis, o que nos conduz à velha questão filosófica 
do problema das “outras mentes”.10 Ademais, pensamos não ser possível, 
com base nos conhecimentos científicos contemporâneos, determinar se, 
biologicamente, a consciência fenomênica pode ser “dispensada” ou não, 
tendo em vista a noção de economia energética.
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